
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0050410-12.2005.815.2001
Origem : 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante :  Município de João Pessoa.
Procurador : Adelmar Azevedo Regis.
Embargado : Academia Paraibana de Letras.
Procurador : Joacil de Brito Pereira.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  APELAÇÃO
CÍVEL.   CONTRADIÇÃO.  DECISÃO  QUE
CONSIDERA O IMÓVEL OBJETO  DA AÇÃO DE
EXECUÇÃO  FISCAL  COMO  PÚBLICO.
ACADEMIA  PARAIBANA  DE  LETRAS.  PESSOA
JURÍDICA  DE  DIREITO  PRIVADO.
CONSTATAÇÃO  QUE  NÃO  ALTERA  O
ENTENDIMENTO  EXARADO.  IMÓVEL  DA
ASSOCIAÇÃO  CULTURAL  QUE  NÃO  SE
QUALIFICA  COMO  “RESIDENCIAL”,
“COMERCIAL”,  “INDUSTRIAL”  OU  “VAZIO”.
IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO DA TAXA
DE  COLETA  DE  RESÍDUOS.  FATO  GERADOR
ANTERIOR À LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL
Nº  41/2006. ACOLHIMENTO  PARCIAL  DOS
EMBARGOS SEM EFEITO MODIFICATIVO.

– Em que pese o equívoco da relatoria ao declarar o
caráter público do imóvel sede da Academia Paraibana de
Letras,  pessoa jurídica de direito privado, tal  não se faz
suficiente  para  alterar  o  deslinde  final  do  Acórdão  que,
mantendo a sentença, considerou ilegal a cobrança da Taxa
de Coleta de Resíduos pela Municipalidade. Isto porque, o
mesmo  raciocínio  aplicado  por  ocasião  da  edição  da
Súmula 46 deste Egrégio Tribunal, há de  de ser aplicado
no caso sob estudo, uma vez não se  enquadrar o imóvel da
Associação  Cultural  em  nenhuma  das  espécies
“residencial”, “comercial”, “industrial” ou “vazio”.

– Assim,  é  de  se  acolher  em  parte  os  embargos
declaratórios para corrigir  a contradição apontada,  sem,
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contudo, modificar a conclusão da decisão, que considera
ilegal  a  cobrança  da  Taxa  de  Coleta  de  Resíduos  pela
Municipalidade  sobre  imóvel  pertencente  à  Academia
Paraibana de Letras.

VISTOS,    relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.    ACORDA    a  
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, acolher
parcialmente os embargos de declaração, sem efeito modificativo, nos termos do
voto do relator.

Trata-se de Embargos  de  Declaração  com efeitos  Infringentes
(fls. 129/131) opostos pelo Município de João Pessoa, desafiando o Acórdão (fls.
120/126), que negou provimento ao apelo interposto pelo embarbante em face da
Academia Paraibana de Letras, mantendo a decisão de primeiro grau.

Em suas razões, alega o embargante contradição do julgado, uma
vez ter consignado que o imóvel da Academia Paraibana de Letras possui natureza
pública,  quando  em verdade  trata-se  de  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  não
podendo, desta forma, se falar em ilegalidade da cobrança do ISS.

Pugna,  assim,  sejam  os  embargos  acolhidos,  atribuindo  efeitos
modificativos aos mesmos, para que seja julgada procedente a ação de execução
fiscal.

É o relatório. 

VOTO. 

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Inicialmente, cumpre gizar que os embargos de declaração somente
são cabíveis quando “houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição”
ou “for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal” (incisos
I e II, do art. 535, do Código de Processo Civil).

Assevera  o  recorrente  que  o  julgado  vergastado  padeceu  de
contradição, eis ter consignado o caráter público do imóvel da Academia Paraibana
de Letra, quando esta, em verdade, é pessoa jurídica de direito privado, aplicando,
assim, erroneamente a Súmula 46 do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Assiste razão em parte o insurgente.

De fato,  analisando detidamente  os  documentos  colacionados  aos
autos e os termos da decisão recorrida, verifico que o imóvel objeto da ação de
execução fiscal não possui natureza pública.

Trata-se  da  sede  onde funciona  a  Academia  Paraibana  de  Letras,
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associação cultura, sem fins lucrativos, pessoa jurídica de direito privado, (art. 1º de
seu Estatuto Social  -  fls.  20),  que face a sua inquestionável  importância para a
sociedade, sobrevive, em grande parte, de subvenções e convênios com Estado, ou
seja, de recursos públicos.

Na  decisão  vergastada,  concluiu-se  que  antes  do  advento  da  Lei
Complementar  Municipal  nº  41/2006,  que  dispõe  sobre  a  Taxa  de  Coleta  de
Resíduos – TCR, o tributo em referência se encontrava previsto nos termos da Lei
Complementar Municipal de nº 16/1998, através da qual, para se determinar o valor
da taxa,  os grupos de  contribuintes eram classificados segundo a estimativa  da
produção potencial do lixo, uma vez que a base de cálculo levava em consideração
a própria categoria do imóvel, o qual se afigurava qualificado como “residencial”,
“comercial”, “industrial” ou “vazio”.

Assim,  interpretando-se  as  espécies  de  imóveis  sobre  as  quais
incidiam a TCR, não se vislumbrava, por exemplo, a previsão de tributação sobre
imóvel  público,  sendo  este  o  entendimento  dominante  desta  Corte  de  Justiça,
fundamentando a ilegalidade da exação da taxa sobre prédios públicos com base na
legislação tributária vigente.

Dessa forma, a inexistência de previsão legal específica revestia de
ilegalidade  a  atuação  municipal  direcionada  ao  lançamento  da  TCR  sobre  as
hipóteses  não  contempladas  na  legislação,  eis  que  inadmissível  a  analogia  e  a
adoção de  uma interpretação extensiva acerca  das qualificadoras  expressamente
previstas pelo legislador municipal.

Entretanto,  o  entendimento  acima  esposado  passou  a  ser
questionado,  a  partir  do  advento  da  LC nº  41/2006,  eis  que  se  verificou a  ab-
rogação  da  LC  nº  16/1998,  que  conferia  supedâneo  a  todo  o  raciocínio
jurisprudencial construído. 

Em sede de incidente de uniformização, esta Corte de Justiça firmou
o entendimento da plena e legítima incidência do tributo sobre prédios públicos, ao
fundamento  de  que  a  nova  norma  complementar,  elaborada  pelo  legislador
municipal, deixa de limitar as categorias de imóveis sujeitos ao recolhimento desta
exação  fiscal,  encarregando-se,  por  sua  vez,  de  destacar  que  a  incidência
independe, sequer, da destinação do bem, o que não mais exclui do seu âmbito os
imóveis públicos, nos termos de seu art. 1º, in verbis:

“Art. 1º A Taxa de Coleta de Resíduos – TCR tem como fato
gerador a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público
municipal de coleta, transporte e destinação final dos resíduos
relativos a imóvel edificado, prestado ao contribuinte ou posto
à sua disposição.
Parágrafo único. A incidência independe:
I – da forma, estrutura, superfície, destinação ou utilização do
imóvel;
II  –  do  atendimento  a  quaisquer  exigências  legais  ou
regulamentares relativas ao uso ou aproveitamento do imóvel,
sem prejuízo das penalidades cabíveis”.
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O julgamento do referido incidente culminou com a confecção do
Enunciado nº 46 da Súmula desta Corte de Justiça, a qual possui o seguinte teor:

“É  ilegal  a  cobrança  da  TCR  –  Taxa  de  Coleta  de
Resíduos sobre imóveis públicos situados no município de
João Pessoa, relativa ao período anterior à vigência da
LC  Municipal  nº  41/2006,  por  ausência  de  previsão
legal”. 

Pois bem. No caso posto, alega o Município de João Pessoa que o
imóvel sede da Academia Paraibana de Letras não possui caráter público, logo, não
se inclui na regra ditada pela Súmula 46 acima declinada. Entretanto, ao meu sentir,
em que pese não se tratar de imóvel público, o mesmo também não se qualifica
como “residencial”, “comercial”, “industrial” ou “vazio”.

Assim, observo que neste caso específico também não há previsão
legal específica que legitime o lançamento da TCR,  repetindo ser inadmissível a
analogia  e  a  adoção  de  uma  interpretação  extensiva  acerca  das  qualificadoras
expressamente previstas pelo legislador municipal.

Consequentemente, o mesmo raciocínio aplicado outrora, quando da
edição  da  Súmula  46,  há  de  ser  aplicado  no  caso  sob  estudo,  uma  vez  não
enquadrar-se  a  Associação  Cultural  embargada,  nas  espécies  “residencial”,
“comercial”, “industrial” ou “vazio”.

Sendo  assim,  acolho,  em  parte,  os  embargos  declaratórios  para
corrigir a contradição apontada,  sem, contudo, modificar a conclusão da decisão,
que considera ilegal a cobrança da Taxa de Coleta de Resíduos pela Municipalidade
sobre imóvel pertencente à Academia Paraibana de Letras.

Ante o exposto,  ACOLHO PARCIALMENTE OS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS, para tão só corrigir a contradição apontada, entretanto, sem
efeitos modificativos. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega
de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça convocada.  Sala de Sessões da Se-
gunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
     Desembargador Relator
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